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Oficio nO1.367/P
Goiânia, 7 de dezembro de 2023.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
RONALDO RAMOS CAIADO

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso Autógrafo de Lei
n° 874, extraído do Processo Legislativo nO2023008997, aprovado em sessão realizada nesta
data, de autoria do Deputado CORONEL ADAILTON, que concede o título de cidadania que
especifica.

Atenciosamente,
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ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LE GISLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 874, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2023.
LEI N° , DE DE DE 2023.

Concede o título de cidadania que especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica concedido ao TENENTE-BRIGADEIRO ANTÔNIO GOMES LEITE
FILHO o Título Honorífico de Cidadão Goiano.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Deputail O S CRUVINEL
- r SECRETÁRIO-

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 7 de
dezembro de 2023.
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'Aros DO PODER EXECUTIVO

LEI N° 22.461, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

Concede o título de cidadania que
especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica concedido a HANDERSON DE ABREU
PANCIERI o Titulo Honorifico de Cidadão Goiano.

Art. 2° Esta U~ientra em vigor na data de sua publicação;

Goiânia, 12 de dezembro de 2023; 135° da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

BRUNO PEIXOTO
Deputado Estadual

Protocolo 427448

LEI N° 22.462, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

Concede o título de cidadania que
especifica.

A ASSEMBLEIA lEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica concedido a RUBENS GONÇALVES
BARRICHELlO o Título Honorífico de Cidadão Goiano.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 12 de dezembro de 2023; 135° da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

WAGNER CAMARGO NETO
Deputado Estadual

Protocolo 427450

Art. 2° A Semana Estadual de Incentivo ao Estudo Bíblico
tem por objetivo promover ações de estimulo aos estudos biblicos,
com o intuito de proporcíonar conhecimento cultural, científico e
histórico dos textos biblicos.

S 10 (VETADO).

92° É admitida a participação das diferentes denominações
que possuem a Biblia como Livro Sagrado nas ações previstas
neste artigo.

Art. 3° A Semana Estadual de Incentivo ao Estudo Bíblico
passa a integrar o Calendárío Oficíal de Eventos do Estado de Goiás.

Art,4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 12 de dezembro de 2023; 1350 da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

CAIRO SALIM
Deputado Estadual

Protocolo 427452

LEI N° 22.464, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

Concede o titulo de cidadanía que
especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei: .

Art. 1° Fica concedido a HÁRISSONDE ABREU PANCIERI
o Titulo Honorifico de Cidadão Goiano.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiãnia, 12 de dezembro de 2023; 1350 da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

CORONELADAILTON
Deputado Estadual

Protocolo 427453

Concede o titulo de cidadania
especifica.

LEI N° 22.463, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

Instituí a Semana Estadual de Incentivo ao
Estudo Biblico.

LEI N" 22.465, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

rMF1
.~ .... ,.i
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A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituída a Semana Estadual de Incentivo ao
Estudo Bíblico, a ser realizada, anualmente, na primeira semana do
mês de junho, no âmbito do Estado de Goiás.
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A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte lei:

Art. 1° Fica concedido ao TENENTE-BRIGADEIRO
ANTÔNIO GOMES LEITE FILHO o Titulo Honorífico de Cidadão
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Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 12 de dezembro de 2023; 135° da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

CORONEL ADAILTON
Deputado Estadual

Protocolo 427454

LEI NO22.466, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

Altera a Lei nO20.358, de 05 de dezembro
de 2018, que dispõe sobre a adoção de
medidas de prevenção e de combate ao
abuso sexual nos meios de transporte
coletivo que especifica; e a Lei nO21.755,
de 29 de dezembro de 2022, que dispõe
sobre penalidades e procedimentos
administrativos a serem aplicados e
observados em razão da prática de atos de
discriminação racial, para alterar o regime
sancionatório previsto nestas Leis, nos
termos que especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Lei nO20.358, de 05 de dezembro de 2018, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4° Aquele que assediar sexualmente usuários ou
passageiros de serviços de transporte coletivo, de táxi ou de
transporte por aplicativos fica sujeito à sanção administrativa
de multa, fixada entre R$1.000,OO (mil reais) e R$10.000,00
(dez mil reais), observado que:

I - esses valores:

a) serão anualmente reajustados pelo índice Nacional
de Preços ao Consumidor - INPC;

b) (VETADO):

11- o valor máximo previsto no caputdeste artigo poderá
ser majorado até o triplo:

a) se a vitima for criança, adolescente, pessoa com
deficiência ou idosa;

b) se a situação financeira do infrator revelar que o
limite máximo previsto no caput deste artigo se afigura
insuficiente para admoestar o infrator.

S 1° Incorre também na sanção prevista no caput o
usuário ou passageiro que assediar o condutor, cobrador ou
fiscal do veiculo.

Ane

o ESTADO avIO' DÁ Cltl'ITO

Estado de Goiás
Imprensa Oficial do Estado de Goiás
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S 2° Na aplicação das sanções previstas neste artigo,

devem ser levados em consideração os seguintes fatores:

I - em relação á infração propriamente dita: a duração,
a intensidade e a gravidade desta, os motivos que levaram á
sua prática e as consequências dela decorrentes;

11 - em relação ao infrator: sua situação econômica, a
vantagem auferida, bem como eventuais antecedentes e
reincidência.

S 3° Para os fins do inciso 11 do S 2° deste artigo,
consideram-se:

I - reincidência: a prática de nova infração antes de
decorridos 60 (sessenta) meses do cometimento da anterior,
independentemente de quando esta se tornou definitiva na
esfera administrativa;

11 - antecedentes: a prática de nova infração depois
de decorrido o prazo previsto no inciso I deste parágrafo,
independentemente de quando esta se tornou definitiva na
esfera administrativa, salvo se configurada reincidência.

S4° As multas devem ser destinadas ao Fundo Estadual
de Segurança Pública do Estado de Goiás - FUNESP-GO,
instituido pela Lei nO14.750, de 22 de abril de 2004.

S 5° Faculta-se ao Chefe do Poder Executivo, por ato
próprio, estabelecer para as multas destinação diversa da
prevista no S 2° deste artigo.

S 6° Na apuração das infrações previstas no caput
deste artigo. deve ser observado o disposto na Lei nO13.800,
de 18 de janeiro de 2001, observado ainda o disposto no art.
4° da Lei nO21.755, de 29 de dezembro de 2022: (NR).

Ar!. 2° ALei nO21.755, de 29 de dezembro de 2022, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3° .

S2° .

x - veiculas públicos ou privados de transporte coletivo,
inclusive de transporte por aplicativos;

................................................................... " (NR)

"Art. 4° .

S 3° A ausência de todas as informações previstas
na alínea "b" do inciso I do art. 4° não implicará a rejeição

Reginaldo Alves da Nóbrega Júnior
Presidente

Rafael dos Santos Vasconcelos
Diretor de Telerradiodifusão, Imprensa Oficial e Site

Luiz Fernando Dibe
Diretor de Gestão Integrada

Previsto Custódio dos Santos
Gerente de Imprensa Oficial e Mídias Digitais
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